Efetividade da Execução

1- Antes de encaminhar um bem móvel ou imóvel para leilão, o Juiz poderá propor, em audiência ou não, que qualquer das partes (embora a norma jurídica estabeleça que o exequente é quem poderá propor) envidem esforços para que o bem seja alienado particularmente, empregando em seu amparo o art. 785-C, do CPC, estimulando a alienação do bem por iniciativa particular;

2- Difundir, incentivar e facilitar a aplicação da alienação por iniciativa particular pelo TRT, tendo especificamente como sugestões concretas as seguintes medidas:

a)ressalvados os entendimentos em contrário, inclusive a Douta discricionariedade dos Exmos. Dirigentes da Escola Judicial, esta poderá oferecer curso, na Capital e no Interior, sobre como proceder a alienação por iniciativa particular, fornecendo documentos exemplificativos de auxílio aos Juízes e às Secretarias de Varas para implementação da medida.

b)a Comissão Regional de Efetividade na Execução poderá, ressalvado o Douto entendimento dos seus Excelentíssimos integrantes, promover campanha de divulgação da medida, em conjunto ou separadamente com a Escola Judicial, incentivando os Juízes e às Secretarias à empregarem o instituto nas execuções, quando localizarem bens do devedor.
3- Aplicação do artigo 600, IV, do CPC, na citação inicial das execuções e da penalidade do artigo 601 do CPC em caso de descumprimento, como forma de pressionar o executado ao pagamento do débito, e abreviar a pesquisa patrimonial, tendo como sugestão o seguinte modelo de citação:

O Exmo. Sr. Juiz....., para pagar ou garantir a execução no prazo de 48 horas, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para o pagamento da dívida. O executado FICA INTIMADO a, nos termos do art. 600, IV, do CPC, em cinco dias contados do recebimento deste (prazo improrrogável), APRESENTAR NOS AUTOS QUAIS SÃO OS SEUS BENS, ONDE CADA UM SE ENCONTRA E QUAL O VALOR DE CADA UM, sob pena de pagar R$ (INSERIR O VALOR POR EXTENSO CORRESPONDENTE À 20% DO VALOR DA EXECUÇÃO).O executado fica ciente que mesmo a garantia da execução, EXCETO EM DINHEIRO OU EQUIVALENTE, não o isenta de cumprir a obrigação acima, e da correspondente penalidade em caso de descumprimento....

4- Não se justifica a tentativa de conciliação, nos casos de devedor solvente, caso detectada a postura fraudulenta do executado (hipóteses do artigo 600 do CPC), em prejuízo do trabalhado;

5- O artigo 620 do CPC não se aplica de forma absoluta no Processo do Trabalho, bem como não se aplicam as restrições do artigo 649 do CPC, principalmente em face da aplicação do artigo 612 do CPC, que encampa entendimento no qual a execução se processa em benefício do credor;

6- Superação da superficialidade do discurso econômico, no que diz respeito ao instituto da alienação fiduciária, para propor a imediata revogação da Súmula 30 do TRT 3ª região, viabilizando a penhora de bens móveis ou imóveis alienados fiduciariamente, atribuindo-se ao crédito trabalhista privilégio sobre o crédito da instituição bancária que financiou o bem;

7- Criação de central ou núcleo de gerenciamento de expropriação de bens, com o cadastramento no sistema do tribunal dos bens, dos devedores, valor da avaliação, valor de mercado, controle dos bens lançados, com a inserção de fotos, assessoria de alienação por iniciativa particular, conferência dos atos preparatórios ao leilão, gerenciamento e divulgação do leilão em públicos alvos específicos em intercâmbio com o mercado, atuando como elemento facilitador e otimizador da venda dos bens e efetividade da execução;

8- Alteração do Regimento Interno do Tribunal para viabilizar a criação de seção especializada para julgamento dos incidentes em execução, com a elaboração de OJs para facilitação e otimização dos procedimentos em 1ª instância.

